 (
Instituto de Previdência 
Municipal
 de São Paulo
)
	CARTA CONTRATO nº
	001/IPREM/2014

	PROCESSO ADMINISTRATIVO nº
	2014-0.168.002-6

	CONTRATANTE:
	INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - IPREM

	CONTRATADA:
	CONSTRUTORA ITAJAI LTDA.

	OBJETO:
	Prestação de serviços gerais de manutenção previstos na ARP nº 037/SIURB/12 – AGRUPAMENTO 29 – Vila Maria/Vila Guilherme, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão de obra especializada, nas instalações do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, situado na Av. Zaki Narchi, nº 536, bairro Vila Guilherme, São Paulo, SP.

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº
	037/SIURB/12

	VALOR ESTIMADO GLOBAL
	R$ 168.558,97 (cento e sessenta e oito mil e quinhentos e cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos)

	DOTAÇÃO nº
	03.10.09.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.06

	NOTA DE EMPENHO nº
	395/IPREM/2014



Pelo presente termo, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – IPREM, inscrito no CNPJMF sob o nº 47.109.087/0001-01, com sede na Av. Zaki Narchi, nº 536 neste ato, representada por seu Superintendente Sr. FERNANDO RODRIGUES DA SILVA, doravante denominado CONTRATANTE ou IPREM, e de outro a empresa CONSTRUTORA ITAJAI LTDA, inscrita no CNPJMF sob o 
nº 55.460.554/0001-63, com sede na Rua Primavera, nº 309, bairro Jardim Califórnia, CEP 14781-300, município de Barretos, estado de São Paulo, Fone: (011) 3259-8788, por seu representante legal Sr. ANACLETO ROSAS RAMOS, portador do documento de identidade RG nº 14.384.111-7 e inscrito no CPF sob o nº 053.675.438-29, doravante simplesmente designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato que será regido pelos preceitos estatuídos no Inciso II, do art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 3.931/01, Lei Municipal nº 13.278/02 regulamentada pelo Decreto Municipal 44.279/03 e alterações posteriores, e pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Consiste na prestação de serviços gerais de manutenção previstos na ARP nº 037/SIURB/12 – AGRUPAMENTO 29 – Vila Maria/Vila Guilherme, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão de obra especializada, nas instalações do Instituto de Previdência Municipal – IPREM, situado na Av. Zaki Narchi, nº 536, bairro Vila Guilherme, São Paulo, SP, de acordo com o Memorial Descritivo de fls. 10/11 e Planilha de Orçamento de fls. 12/18, insertos no processo nº 2014-0.168.002-6. Despacho autorizador de fl. 109, publicado no DOC de 27/06/2014, pág. 98. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO AJUSTE E DOS RECURSOS
2.1. O valor da presente CARTA-CONTRATO é de R$ 168.558,97 (cento e sessenta e oito mil e quinhentos e cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), conforme ARP nº 037/SIURB/12 e as despesas  correspondentes onerarão  a  dotação nº 03.10.09.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.06 orçamento vigente, suportadas  pela Nota de Empenho nº 395 no valor de 
R$ 168.558,97 (cento e sessenta e oito mil e quinhentos e cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), observando o princípio da anualidade.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E REAJUSTES
3.1.	Os preços contratuais serão os constantes da Planilha de Orçamento de fls. 12/18 decorrentes da ARP nº 037/SIURB/12, do Departamento de Edificações da Prefeitura do Município de São Paulo e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento contratado e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do mesmo, bem como, pelos gastos com transportes, frete ou quaisquer outras despesas. 
3.2. 	Os preços contratuais somente sofrerão reajuste na ocasião em que os mesmos, registrados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, na ARP nº 037/SIURB/12, forem reajustados, na forma prevista no instrumento respectivo, na hipótese de prorrogação do prazo contratual.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
4.1.	O prazo estimado para a execução dos serviços, objeto desta CARTA-CONTRATO, é de 90 (noventa) dias conforme estipulado na Ordem de Serviços, que poderá ser prorrogado por igual período.
4.1.1.	Somente em casos específicos, conforme o Termo de Referência da ARP nº 037/SIURB/12, poderá haver prorrogação no prazo de execução, que está limitado a 60 (sessenta) dias corridos.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1.	O pagamento pela prestação dos serviços ora contratados, ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de entrega de cada pedido de pagamento e nota fiscal ou nota fiscal fatura, juntamente com a medição do período.
5.1.1.	Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
5.1.2.	Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.
5.2.	Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.
5.2.1.	No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.
5.2.2.	Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05.
5.3.	Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
5.4.	A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:
5.4.1.	Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS., fornecido pela Caixa Econômica Federal.
5.4.2.	Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND - ou outra equivalente na forma da lei;
5.4.3.	Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo.
5.4.4.	Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
5.4.5.	Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem, em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
5.4.6.	Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;
5.4.7.	Folha de Medição dos Serviços;
5.4.8.	Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual e Folha de frequência assinada pelo preposto do Contratado;
5.4.9.	Folha de Pagamento dos salários dos empregados vinculados à execução contratual;
5.4.10.	Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);
5.4.11.	Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP;
5.4.12.	Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;
5.4.13.	Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida.
5.5.	O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.
5.6.	Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.	A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto desta CARTA-CONTRATO, com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão de obra comprovadamente qualificada, obedecendo às especificações constantes da Ata de Registro de Preços e as demais normas técnicas pertinentes.
6.2. 	Na execução dos serviços, a CONTRATADA promoverá a sinalização viária necessária, visando a proteção de seus funcionários e evitar acidentes a terceiros.
6.3.	A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados.
6.4. 	A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, bem como por todas as despesas necessárias à realização dos serviços, incluindo materiais, mão de obra e demais despesas indiretas.
6.5. 	A CONTRATADA deverá afastar ou substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário seu que, por solicitação da Administração, e sem ônus para esta, não deva continuar a participar da execução dos serviços.
6.6.	A CONTRATADA deverá dar destinação adequada aos detritos resultantes da execução dos serviços objeto da licitação, atendendo às determinações da fiscalização, que indicará os locais respectivos e a forma de controle.
6.7.		 A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do material empregado.
6.8.	A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE.
6.9. 	A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do processo licitatório.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. 	Fornecer à CONTRATADA os elementos elucidativos necessários ao inicio dos trabalhos.
7.2. Expedir determinações, comunicações e autorizações escritas à CONTRATADA, inclusive quanto as eventuais modificações de planos de trabalho, projetos, especificações e prazos.
7.3.  Exigir o fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, de todas especificações técnicas pertinentes e das disposições legais que o regem, verificando sua perfeita execução até a aceitação definitiva.
7.4.  Promover, com a presença da CONTRATADA, a medição dos serviços executados, bem como proceder ao seu encaminhamento para pagamento.
CLAÚSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1. Além das sanções e penalidades estabelecidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, estará a CONTRATADA sujeita, ainda às penalidades constantes da Clausula Quarta da ARP nº 037/SIURB/12.
CLAÚSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. Objeto do contratado será recebido, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos termos da alínea “a”, inciso I do artigo nº 73, combinado com artigo 74, incisos II e III do artigo 74, todos da Lei Federal nº 8666/93, e suas alterações, obedecidos os critérios estabelecidos na ARP nº 037/SIURB/12.
9.2. A responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados, bem como pelo material utilizado e sua adequação à Legislação e às normas técnicas vigentes à época do contrato, subsistira, na forma de Lei, mesmo após seu recebimento definitivo.
CLAÚSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas.
10.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito desta CARTA-CONTRATO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no art. 78 e subitens da Lei  Federal nº 8666/93.
10.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos do IPREM, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8666/93.
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DA CARTA-CONTRATO
11.1. 	 A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal  nº 13.278/02 e alterações  posteriores, Decreto Municipal  nº 44.279/03, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO
12.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do contrato, poderá ensejar, a critério do IPREM, suspensão ou rescisão do ajuste.
12.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da “Ordem de Reinicio”.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA CARTA-CONTRATO
13.1.	A vigência desta CARTA-CONTRATO é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por idênticos ou inferiores períodos, até o limite previsto na Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja expressa concordância das partes, manifestada, por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias do término de sua vigência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1.	A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:
a)	prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJMF;
b)	prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo - CCM;
b.1	Caso a CONTRATADA não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada que precedeu este ajuste;
b.2	Caso a CONTRATADA possua mais de uma inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo (CCM), deverá apresentar prova de regularidade para cada cadastro que possua.
c)	Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou outra equivalente na forma da lei;
d)	Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo;
e)	Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND - ou outra equivalente na forma da lei;
f)	Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
g)	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
14.1.1.	Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
14.2.	Ainda como condição para a formalização desta CARTA-CONTRATO, deverá estar comprovado que a empresa não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/05 e Decreto nº 47.096/06, que disciplinam que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal.
13.3.	A CONTRATADA exibiu neste ato, a Guia de Recolhimento IPREM nos termos da Resolução IPREM nº 716, de 21 de Fevereiro de 2014, no valor de R$ 131,25 (cento e trinta e um reais e vinte e cinco centavos), correspondente ao pagamento preço público relativo a elaboração do presente instrumento.
14.4.	Esta CARTA-CONTRATO obedece a Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, a Lei Federal 
nº 8.666/93e demais normas pertinentes.
14.5.	Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1.	Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.


E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado, pelas partes, em 2 (duas) vias de igual teor e por 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 26 de Junho de 2014.



	_________________________________________________________

	INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
FERNANDO RODRIGUES DA SILVA 

	CONTRATANTE





	_________________________________________________________

	CONSTRUTORA ITAJAI LTDA
ANACLETO ROSAS RAMOS 

	CONTRATADA











	Testemunhas:
	

	1. __________________________
	2. __________________________

	Nome: Helena da Cunha
	Nome: Thiago Silva Miguel

	RG nº 11.967.754-4
	RG nº 12.429.594 - MG
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